
 
 

 

AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 824.977 - PB 
(2015/0301521-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO 
AGRAVADO  : SETTA COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : PATRICIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO E 

OUTRO(S) - PE021146 
 ARNALDO RODRIGUES DA SILVA NETO  - PE017762 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. OFENSA AO CONVÊNIO 
ICMS. NORMATIVO LEGAL INFRALEGAL.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu o direito da parte ora 
agravada à compensação do crédito tributário relativo ao ICMS discutido nos 
autos.
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Ademais, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
4. No tocante à suposta ofensa ao art. 7º, II, da Lei 12.016/2009, para modificar o 
entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 
7/STJ.
5. No tocante à levantada afronta aos arts. 1º e 10 da Lei 12.016/2009, o 
insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada norma sem, 
contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto recorrido 
teria violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o 
princípio estabelecido na Súmula 284/STF.
6. Além disso, a instância de origem não emitiu juízo de valor sobre o art. 1º-F da 
Lei 9.494/1994, os arts. 1º e 10º da Lei 12.016/2009 e os arts. 3º, 6º, 9º, § 1º, I, da 
Lei Complementar 87/1996. Assim, não se pode conhecer da irresignação contra 
a ofensa aos mencionados dispositivos legais, uma vez que não foram analisados 
pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF.
7. Finalmente, esclareço que o apelo nobre não constitui via adequada para 
análise de possível ofensa ao Convênio ICMS 110/2007, por não estar 
compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do 
artigo 105 da Constituição Federal.
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8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 824.977 - PB 
(2015/0301521-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO 
AGRAVADO  : SETTA COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : PATRICIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO E 

OUTRO(S)
   ARNALDO RODRIGUES DA SILVA NETO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pelo Estado da Paraíba (fls. 1.610-1.613, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega: a) violação do art. 535, II, do CPC; b) 

afastamento da Súmula 7/STJ; e c) prequestionamento dos dispositivos legais controvertidos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 1.629-1.638, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 824.977 - PB 
(2015/0301521-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.7.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Inicialmente, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, indicando de forma 

genérica e superficial as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância ordinária, 

sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
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(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, constato que não se configura a 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.
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3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.

No tocante à suposta ofensa ao art. 7º, II, da Lei 12.016/2009, o Tribunal local 

consignou (fl. 1.300, e-STJ, grifei):

Nesta senda, cumpre proceder ao exame das razões recursais. 
Antes, porém, de se adentrar no exame do meritum recursal propriamente dito, é 
mister discutir a respeito da preliminar de nulidade da sentença suscitada pelo 
Estado e alicerçada na inobservância do mandamento inscrito no artigo 7-, II, da 
Lei n. 12.016/2009, atinente à obrigatoriedade de ciência, na espécie do 
mandamus, do órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada.

Sob tal prisma, examinando-se tal quaestio em conjunto com as 
provas e a conjuntura dos autos, extrai-se claramente, ao arrepio da 
arguição recursal, a inocorrência de qualquer ofensa ao devido processo 
legal ou, mais especificamente, aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. Tal conclusão é imperiosa e clarividente, uma vez que a ciência da 
Procuradoria de Justiça do Estado ocorrera inequivocamente in casu, 
conforme se depreende da simples leitura do mandado de notificação e da 
certidão de notificação juntados às fls. 319/319v. Por tal razão, rejeito a 
preliminar de nulidade da sentença.

Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

No tocante à levantada afronta aos arts. 1º e 10 da Lei 12.016/2009, o 

insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 

demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação 

federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 

284/STF.

Além disso, a instância de origem não emitiu juízo de valor sobre o art. 1º-F da 
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Lei 9.494/1994, os arts. 1º e 10º da Lei 12.016/2009 e os arts. 3º, 6º, 9º, § 1º, I, da Lei 

Complementar 87/1996. Assim, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 

mencionados dispositivos legais, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. 

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei).  

Finalmente, esclareço que o apelo nobre não constitui via adequada para análise 

de possível ofensa ao Convênio ICMS 110/2007, por não estar compreendido na expressão 

"lei federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

A propósito: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO A 
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DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBLIDADE. 
MATÉRIA AFETA AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284. OFENSA À RESOLUÇÃO. NORMA 
INFRALEGAL. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. (...)

4. Não é possível, em recurso especial, a análise da apontada 
contrariedade aos arts. 22, 32 e 57, § 1º da Resolução n. 456/2000 da 
ANEEL, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei federal, 
nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

Precedentes: AgRg no REsp 807.615/RJ, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 1.12.2008 e REsp 730.485/SP, Rel. Ministro Luiz 
Fux, DJ 13.2.2006.

(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 17.343/RO, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/09/2011, grifei). 

PROCESSO CIVIL. (...)
(...)
3. É incabível o recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, "a", da CF, que aponta violação da Súmula do STJ, pois esta não 
se enquadra no conceito de lei federal.

(...)
(REsp 1359526/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/02/2013, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgRg no
Número Registro: 2015/0301521-1 AREsp 824.977 / PB

Números Origem:  00194933420108152001  194933420108152001  20020100194931

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO 
AGRAVADO  : SETTA COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : PATRICIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO E OUTRO(S) - PE021146 

 ARNALDO RODRIGUES DA SILVA NETO  - PE017762 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO 
AGRAVADO  : SETTA COMBUSTÍVEIS LTDA 
ADVOGADOS : PATRICIA FREIRE CALDAS HERÁCLIO DO RÊGO E OUTRO(S) - PE021146 

 ARNALDO RODRIGUES DA SILVA NETO  - PE017762 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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